PARECER Nº 1878, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2008

O Projeto de lei nº. 219, de 2008 foi apresentado pelo nobre Deputado Enio Tatto, pretendendo instituir o Programa de Incentivo ao Esporte.

Foi apresentada uma emenda, de iniciativa do próprio autor do Projeto, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 38ª e 42ª Sessões Ordinárias.

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 

O Programa que se pretende instituir visa ao incremento ao esporte amador, apoio à participação em eventos de alto nível, esportes olímpicos, esportes educacionais, esportes paraolímpicos, projetos de iniciação esportiva, projetos esportivos voltados para a qualidade de vida e saúde e melhor idade, consistindo na emissão de bônus pelo Governo do Estado e abrangerá pessoas físicas e jurídicas. O valor do bônus corresponderá ao valor do incentivo autorizado pelo Poder Executivo.

Trata-se de matéria de natureza legislativa, sem qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

As restrições existentes com relação aos projetos de lei que tratam de concessão de incentivos, como é o caso do Projeto sob análise, decorrem de outros fatores que não a iniciativa legislativa. Uma delas é a contida no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000), que exige que se demonstre como vai ser compensada a renúncia de receita decorrente da incentivo. Ocorre, porém, que as providências destinadas à citada comprovação são de caráter financeiro e, portanto, de competência exclusiva do Poder Executivo. Ou seja, apenas o Governador tem condições técnicas de apresentá-las. E deverá fazê-lo, se sancionar o projeto. Não tem lógica o Governador usar o descumprimento da LRF como argumento para vetar projetos desse tipo, uma vez que a LRF exige providências que somente o Poder Executivo pode tomar. 

Os §§ 4º e 5º do Projeto propõem a vinculação de percentual dos impostos de competência do Estado ao cumprimento dos objetivos nele propostos. Ocorre, entretanto, que o imposto, pela sua própria natureza, é o tipo de tributo que não permite qualquer vinculação. Assim sendo, propomos a supressão desses dois parágrafos, através da seguinte emenda:

EMENDA

Suprimam-se os §§ 4º e 5º do PL 219/2008.

Poder-se-ia argumentar que o artigo 9º do Projeto é inconstitucional, uma vez que trata da criação do Fundo Especial de Promoção das Atividades Esportivas – FEPAE. Com efeito, sabe-se que a criação de fundos, por ser matéria financeira, é de competência exclusiva do Senhor Governador. Ocorre, entretanto, que o Projeto não cria o mencionado fundo, mas apenas autoriza sua criação, que continuará sendo de competência exclusiva do Governador. 

Quanto à Emenda nº 1, consta de duas partes. Na primeira, propõe nova redação para o § 5º, para corrigir a referência ao ano. Na segunda parte, acrescenta parágrafo único ao artigo 9º, para explicitar os recursos que constituirão o Fundo Especial de Promoção das Atividades Esportivas – FEPAE. Como nos posicionamos pela supressão do § 5º, a primeira parte da Emenda nº 1 fica prejudicada. Para que a segunda parte possa ser incluída no corpo do Projeto, propõe-se a seguinte subemenda:

SUBEMENDA À EMENDA nº 1

“Acrescente-se ao artigo 9º parágrafo único com a seguinte redação:

Parágrafo único - O Fundo Especial de Promoção das Atividades Esportivas - Fepae, além dos incentivos previstos nesta Lei, será constituído dos seguintes recursos:

1- Dotação orçamentária própria; 

2- Créditos suplementares a ele destinados;

3-Os retornos e resultados de suas aplicações; 

4 - Multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações;

5 - Contribuições, doações, transferência, subvenções e auxílios de setores públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros;

6 - Outros recursos, créditos e rendas adicionais ou Extraordinários que lhe possam ser destinados.”

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n° 219/2008, com a emenda e a subemenda ora propostas.

a) Ana Perugini – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição com a emenda e com subemenda à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 4-2-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão – Fernando Capez (contrário) 

